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Telefones: (77) 3628-0513, (77) 3628-0153 e (77) 3639-0518

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL nº 1/2019

Procedimento Administrativo

IDEA nº 933.9.234279/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu órgão de execução signatário, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso III, do artigo 129, da Constituição Federal; 6º, inciso XX da Lei Complementar 75/93, art. 75, IV, LC 11/96, bem como pelo art. 201, VII e §§ 2º e 5º, “c”, Lei 8.069/90, Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e, analogicamente, pelas disposições normativas contidas na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução nº 6/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;


CONSIDERANDO os dados do IBGE relativos à evasão escolar no município de Luís Eduardo Magalhães/BA, com altos índices de ocorrência de tal fato, sendo instaurado o devido procedimento administrativo para acompanhamento da política pública de educação sob o viés da evasão escolar;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 205 da Constituição Federal em que afirma ser a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;


CONSIDERANDO que o direito fundamental à educação consubstanciado no acesso obrigatório e gratuito constitui direito subjetivo, sendo certo que o seu não oferecimento por parte do Poder Público ou a sua oferta irregular importa na configuração de responsabilidade por parte da Autoridade competente (art. 208, CRFB/88);


CONSIDERANDO que o ECA atribui aos dirigentes de estabelecimento de ensino a responsabilidade de, esgotada a instância escolar, comunicar ao conselho tutelar os casos de elevados índices de repetência, reiteração de faltas injustificadas e evasão escolar (inteligência do art. 56, ECA);


CONSIDERANDO que compete aos Estados e Municípios, em regime de colaboração, e com assistência da União Federal, zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência escolar do aluno, conforme enuncia o art. 5º, §1º, Lei 9.394/96;


RESOLVE RECOMENDAR à Prefeitura de Luís Eduardo Magalhães/BA e à Secretaria Municipal de Educação deste mesmo município para que crie proposta de plano municipal de combate à evasão escolar, devidamente estruturado, compreendendo ações integradas desenvolvidas pelos mais diversos setores da administração, com a mais absoluta prioridade, em respeito ao disposto no artigo 4º, caput e parágrafo único, do ECA e artigo 227, caput, CRFB/88 com, no mínimo, dados: A) informações introdutórias; B) justificativas; C) objetivos; D) encaminhamentos; E) resultados a serem atingidos; F) cronograma de implantação e de revisão; G) realização de Audiência Pública para discussão do plano; H) fonte de receita.

Ademais, insta-se salientar que deverão ser apresentado plano específico para cada fase do ensino, levando-se em consideração também alunos que sejam portadores de deficiência, tal como compreenda, caso não tenha ainda levado-se em consideração, os seguintes vetores de atuação:

I – A realização de campanhas de conscientização e orientação sobre como identificar casos e como proceder diante de situação de evasão escolar, tendo como público-alvo professores, psicólogos, assistentes sociais, profissionais das áreas de saúde (especialmente inseridos no Programa/Estratégia Saúde da Família) e educação, pais e alunos das redes municipal e estadual de ensino, bem como de escolas particulares
;

II – A realização de campanhas com o objetivo de mobilizar a comunidade para denunciar casos de evasão escolar, por intermédio da divulgação do Disque 100;

III – A realização, pela Secretaria Municipal de Assistência Social e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de seminários, reuniões e oficinas para capacitação continuada dos agentes envolvidos na rede de atendimento de alunos em situação de evasão escolar, em especial, de responsáveis dos alunos, diretores/gestores das entidades de ensino e membros da comunidade escolar;

IV – A adequação dos serviços de saúde, psicologia, educação e assistência social, no sentido de proporcionar atendimento prioritário aos casos de núcleo familiar em situação de vulnerabilidade que resultem em evasão escolar;

V – A instalação e estruturação de CRAS e CREAS, com a disponibilização de adequada estrutura física, a contratação e capacitação da equipe profissional necessária para atender a demanda do município, conforme as normas e orientações expedidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social;

VI – A previsão do acompanhamento dos casos remetidos à Autoridade Judiciária, Ministério Público ou Conselho Tutelar, realizando e monitorando os encaminhamentos necessários, a orientação dos envolvidos e suas respectivas famílias, a realização de visitas domiciliares, elaboração de relatórios técnicos, atendimento técnico-profissional e a inserção em programas públicos de auxílio;

VII – A criação de serviços de orientação e apoio assistencial e psicológico para alunos em situação de evasão escolar, tal como a criação e manutenção de oficinas de reforço escolar, prioritariamente, para tais alunos;

VIII – A definição, após amplo debate, do papel de cada um dos integrantes da rede de proteção, com o estabelecimento de fluxos e rotinas de encaminhamento e atendimento, sem prejuízo da articulação de ações entre os mesmos e de sua integração operacional, como forma de agilizar e otimizar o atendimento de alunos em situação de evasão escolar e suas respectivas famílias;

IX – A identificação e discussão, por todos os integrantes da rede de proteção, dos casos de difícil solução e/ou que não apresentam os resultados positivos esperados, após o atendimento regulamentar, com a definição de estratégias específicas para superação dos obstáculos encontrados;

X – A implementação do Sistema de Informações da Infância e Juventude (SIPIA ou SIPIAWEB) e/ou sistema eletrônico congênere para a coleta e sistematização de dados relativos à evasão escolar, com o monitoramento permanente dos programas e ações desenvolvidas e a reavaliação periódica de sua efetividade.

XI – O desenvolvimento de programas de qualificação profissional de alunos em situação de evasão escolar que os coloquem em situação de protagonista de tarefas, planos e atividades, estimulando o desenvolvimento de suas potencialidades, com a inserção dos conceitos de cidadania, trabalho da autoestima e harmonização familiar.

XIII – Além de outros dados e iniciativas congêneres.


Após a criação deste plano municipal, fica ciente o Chefe da Função Executiva do município de Luís Eduardo Magalhães/BA da necessidade de encaminhamento junto à Câmara de Vereadores local, no prazo de trinta dias do recebimento, do Projeto de Lei do referido plano.


Sendo este aprovado, será tal ele devidamente institucionalizado neste município. Fica também ciente o Chefe da Função Executiva local que também deverá realizar as respectivas inclusões e ajustes de despesas públicas para concretização deste plano junto às propostas legislativas de Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes Orçamentárias.


No mais, solicito que sejam encaminhados a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, informações acerca do cumprimento ou não da presente notificação e/ou cronograma para tal implementação.

Notifica-se, ainda, que o não atendimento da presente recomendação resultará na tomada de medidas extrajudiciais e judicais cabíveis, em especial, na apuração das eventuais omissões dos agentes públicos.


Extraia-se cópia da presente recomendação para os membros da Câmara de Vereadores de Luís Eduardo Magalhães/BA, ao Conselho Tutelar local e Conselho Municipal de Direitos da Criança e Adolescente desta cidade e rádios locais.
Luís Eduardo Magalhães/BA, 15 de janeiro de 2019.

Bruno Pinto e Silva
4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães/BA

�	 - Mesmo as crianças e adolescentes que estudam nas escolas da rede estadual e particulares devem ser beneficiadas pela campanha, pois afinal, o plano municipal de prevenção e combate à violência não pode distinguir as crianças e adolescentes que serão destinatários das ações a serem desenvolvidas em razão da escola onde estudam. A “rede de proteção” deve abranger TODAS crianças e adolescentes do município.
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